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MUNICÍPIO DE PORTO MONIZ

Aviso (extrato) n.º 22573/2024/2

Sumário: Abertura de procedimento concursal para ocupação de um posto de trabalho em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ― carreira de técnico 
superior ― área de gestão e administração pública; relações empresariais; gestão ou outra 
considerada adequada.

1 — Para efeitos do disposto na alínea a), do n.º 1 do artigo 4.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º, 
ambos da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro (adiante Portaria), de 30 de abril, conjugado com os 
artigos 30.º, 33.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), na sua atual redação, e com o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, 
de 03 de setembro, torna-se público, que por meu despacho datado de 03/10/2024, ante a deliberação 
tomada pelo Órgão Executivo de 30/09/2024, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum para ocupação de 1 (um) posto de trabalho, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal, deste 
Município, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
a carreira/categoria de Técnico Superior — Área de Gestão e Adm. Pública; Relações Empresariais; 
Gestão; ou outra considerada adequada.

2 — Descrição genérica das funções: Para a carreira/categoria de Técnico Superior: as constantes 
no Anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, referido no n.º 2, do artigo 88.º, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcio-
nal — “Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão. Elaboração, 
autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de complexidade, e execu-
ção de outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais 
e operativas dos órgãos e serviços. Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado. Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua 
especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores.”

2.1 — Caracterização específica do posto de trabalho de acordo com o respetivo Perfil de Competên-
cias — Técnico Superior — Área de Gestão e Adm. Pública; Relações Empresariais; Gestão; ou outra con-
siderada adequada — Desenvolve funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam 
a decisão. Elabora pareceres, projetos e atividades conducentes à definição e concretização das políticas 
do município na área da unidade orgânica, nomeadamente, análise de processos administrativos e de 
circuitos de informação, tendo em vista a sua racionalização e simplificação; conceção e implementação 
de metodologias e instrumentos de gestão pública na perspetiva do desenvolvimento territorial, estudo 
do processo de planeamento e tomada de decisão da administração autárquica através da identifica-
ção de assimetrias regionais. Desenvolve políticas públicas transversais à organização territorial e ao 
desenvolvimento socioeconómico. Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especiali-
dade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores. Concebe 
e implementa medidas/projetos de modernização administrativa e de desburocratização. Supervisiona 
a área de atendimento ao munícipe e a área de expediente geral reportando ao chefe da divisão; acompa-
nha e dá sequência atempada ao correto desenvolvimento dos processos que lhe forem encaminhados. 
Exerce as demais funções que lhe forem confiadas e resultarem do normal desempenho das suas tarefas.

3 — Nível habilitacional exigido: Os candidatos deverão ser detentores de curso superior que con-
fira, no mínimo, o grau de licenciatura, nas áreas de Licenciatura em Gestão e Adm. Pública; Relações 
Empresariais; Gestão; ou outra considerada adequada pelo júri, correspondente ao grau 3 de comple-
xidade funcional, conforme alínea c), do n.º 1, do artigo 86.º, da LTFP, não havendo possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

3.1 — Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro deverão 
apresentar, em simultâneo, sob pena de exclusão, documento comprovativo do reconhecimento das 
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suas habilitações por entidade portuguesa competente para esse efeito de acordo com a legislação 
portuguesa aplicável em vigor.

4 — Determinação do posicionamento remuneratório: Será efetuado de acordo com as regras 
constantes do artigo 38.º da LGTFP, conjugado com o artigo 144.º do mesmo diploma, tendo lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, sendo referência a 1.ª posição remunera-
tória da carreira geral de Técnico Superior correspondente ao nível 16 da tabela remuneratória única, 
publicada em anexo ao Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro e atualizada pelo Decreto-Lei 
n.º 108/2023, de 22 de novembro, atualmente fixada em 1.385,99 € (mil trezentos e oitenta e cinco 
euros e noventa e nove cêntimos).

5  —  As publicações integrais dos procedimentos concursais serão efetuadas na bolsa de 
emprego público, (www.bep.gov.pt); e na página eletrónica do Município de Porto Moniz em 
https://www.portomoniz.pt/pt/documentos/category/671-2024.

4 de outubro de 2024. — O Presidente da Câmara, João Emanuel Silva Câmara.
318191907


